
PARECER Nº 
, DE 2011
Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, 
sobre o 
Projeto de Lei nº 725, de 2010
De autoria do nobre Deputado Fausto Figueira, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar a implantação de ciclovias nas margens de rodovias concedidas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Não havendo manifestação no prazo regimental, foi designado relator especial, o qual manifestou-se favoravelmente à proposição.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que também foi favorável ao projeto.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura padece de vício, já que as medidas pretendidas pelo projeto não encontram previsão orçamentária específica na Lei estadual nº 14.675/11, a qual tem por fim orçar a receita e fixar as despesas do Estado para o exercício de 2012.

Por seu turno, é certo que haverá grande impacto nas finanças do Estado decorrente do projeto em tela, porque a medida a ser implementada por força de lei caracteriza álea econômica extraordinária e extracontratual que cria o direito às concessionárias de obter o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro estabelecido no texto constitucional, transcrito abaixo, e que foi regulamentado tanto pela Lei de Concessões (Lei 8.987/95), quanto pela Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93):

“37. (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações” (grifos nossos)

Pelo exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 725, de 2010.

Sala das Comissões, em
DEPUTADO VITOR SAPIENZA
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